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PROJETO DE LEI N° 239/14
"INSTITUI NO MUNICIPIO O PROGRAMA DE RECUPERA-

ÇÃO DE TRIBUTOS - PRT."

A CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGÜI 	 DECRETA:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do município de Birigui, o Pro-
grama de Recuperação de Tributos - PRT destinado a:

I - promover a regularização de créditos do município, decor-
rentes de débitos de contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013, devidamente constituídos e inscri-
tos ou não em dívida ativa, ajuizado ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou
não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos;

II - possibilitar a recuperação de todas as empresas que atuam
no Município e em especial, aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil;

III - possibilitar a redução da inadimplência para os cidadãos
que residam ou possuam imóveis na cidade de Birigui, e IV incluir no programa
eventuais saldos de parcelamentos ou reparcelamentos remanescentes, para paga-
mento em parcela única e integralmente à vista do saldo ainda pendente.

Parágrafo único. O Programa de Recuperação de Tributos -
PRT será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a Procuradoria
Geral do Município, sempre que necessário.

Art. 2° O ingresso no Programa de Recuperação de Tributos -
PRT dar-se-á por adesão do contribuinte, que fará jus a regime especial de consoli-
dação de débitos de tributos municipais incluídos no Programa, sejam os decorren-
tes de obrigação própria, sejam os resultantes de responsabilidade tributária, tendo
por base a data da adesão.

Parágrafo único. A adesão ao programa poderá ser formalizada
durante o período compreendido entre 07 de março de 2015 e 1° de dezembro de
2015, período este no qual deverá, de igual modo, ser providenciada a • 	 ção à
vista do débito.

Art. 3° Os débitos, nos termos do Programa de
de Tributos a que se refere o artigo 1°, serão devidamente consolid

eração
paga-
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mento integral e à vista, adotando-se, assim, como critério para sua geração, o nú-
mero de inscrição cadastral junto à Prefeitura Municipal de Birigui.
Parágrafo único. Para a consolidação do débito, a atualização monetária farse-
á até a data da adesão, nos termos da legislação aplicável.

Art. 4° O Programa de que trata a presente Lei abrange exclu-
sivamente os débitos relativos à sua vigência e em razão de fatos geradores ocorri-
dos até 31 de dezembro de 2013, não se aplicando:

I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções
e os que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simu-
lação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele;

II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas; e,

III - às dívidas oriundas de multas punitivas em face do des-
cumprimento de legislação municipal;

Art. 5° A adesão será aceita pelo contribuinte, mediante Termo
de Adesão e Confissão de Dívida disponibilizado pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, implicando, assim, após o pagamento integral da guia, na confissão irretra-
tável da existência de dívida em seu nome e a expressa renúncia a qualquer defesa
ou recurso, bem como no cancelamento de eventuais parcelamentos ou reparcela-
mentos ou ainda na desistência de recursos já interpostos, quer sejam estes no âm-
bito administrativo ou judicial.

Parágrafo único. Caso a guia de pagamento do débito, de mo-
do integral e à vista, não seja recolhida, o termo de adesão formalizado pelo contri-
buinte tornar-se-á nulo de pleno direito.

Art. 6° O débito consolidado na forma do parágrafo único do ar-
tigo 3° poderá ser pago à vista e em única parcela, circunstâncias essenciais para
obtenção de desconto de 100% (cem por cento) dos juros de mora e multa, sendo
esta também de natureza eminentemente moratória.

Art. 7° As custas processuais incidentes sobre os créditos tribu-
tários já ajuizados deverão ser pagas pelo contribuinte na mesma data do pagamen-
to do principal, devendo o Setor de Assuntos Jurídicos da Prefeitura Municipal de Bi-
rigui efetivar o preenchimento da guia DARE, bem como providenciar a elaboração
de pedido de extinção da respectiva execução fiscal.

§ 1°. Aos optantes pelo Programa de Recuperação de Tributos
— PRT caberá o pagamento dos honorários advocatícios, cuja incidência deverá re-
cair sobre os valores que efetivamente irão entrar para os cofres municipais, por
meio dos atrativos fixados na presente Lei.

§ 2°. Os honorários advocatícios tratados no parágrafo primeiro
deste artigo só serão cobrados sobre débitos fiscais que já façam parte de ação de
natureza tributária promovida pelo Município.

Art. 8° Os parcelamentos que já são praticados pela A• ini
tração Municipal, previstos em legislações anteriores, continuarão a existir • p;
mente para aqueles que não optarem por este regime especial de pagam	 em
parcela única, ressalvando-se, porém, a não obtenção dos benefícios traduzi. • - na
presente Lei.
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Art. 9° O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a
presente Lei, por decreto, no que for necessário para melhor eficácia de sua aplica-
bilidade, sem prejuízo da disciplina por atos complementares do Setor Jurídico da
Prefeitura Municipal de Birigui e da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 10 As despesas decorrentes com a execução da presente
Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Birigüi,

Em 20 de novembro de 2.014.

CRISTIANO SA MEIRAO,

VEREADOR.
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JUSTIFICATIVA:

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

Projeto de Lei tem a finalidade de promover a regularização

dos créditos do município, instituindo o Programa de Recuperação de Tributos -

PRT, que concede isenção de multas e juros aos contribuintes, inscritos ou não na

dívida ativa,que estão em atraso com seus tributos municipais referentes aos crédi-

tos fiscais constituídos em 2013.

Projeto de Lei determina oferecer um desconto para o contri-

buinte que regularizar sua situação. Para usufruir dos benefícios o contribuinte deve

formalizar sua adesão no Programa, indo pessoalmente ou por meio de procuração

pública até a Sede da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, para pre-

encher um formulário.

processo de educação fiscal, vem contribuir com o exercício

da cidadania, para que esse investimento retorne na forma de desenvolvimento para

o município.

Assim exposto, para o que postulamos a análise criteriosa de

nossos Dignos Pares e a sua aprovação afinal.

Câmara Municipal de Birigüi,

Em 20 de nov mbro de 2.014.

IIdi
CRISTIA	

t 
EIRÃO,

VER ADOR.
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